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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEX LAUREANO PEIXOTO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SAMPAIO BRITES PINHEIRO - RJ204942
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO 
DOMICILIAR. LEGALIDADE DO ACESSO SEM MANDADO. 
INFORMAÇÕES DE TRAFICÂNCIA EM LOCAL CONHECIDO. 
CHEIRO DE MACONHA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE ENTORPECENTES. 
PROVAS DE MERCANCIA. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
confirmou condenação do recorrente por tráfico de drogas, nos 
termos do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A parte recorrente alega 
ilegalidade do ingresso domiciliar sem mandado, requerendo a 
absolvição ou a desclassificação para uso pessoal de 
entorpecentes, alternativamente, o reconhecimento do tráfico 
privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
policial na residência do recorrente, sem mandado, foi legal; (ii) 
determinar se há elementos para absolvição, desclassificação 
para uso de entorpecentes ou reconhecimento do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A legalidade do ingresso domiciliar é reconhecida quando há 
fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime no interior 
da residência, conforme entendimento consolidado pelo STJ. No 
caso, os policiais constataram forte odor de maconha e 
receberam informações preliminares sobre a prática de tráfico no 
local, o que justificou a ação sem mandado judicial.
4. A condenação por tráfico de drogas se fundamenta na 
quantidade e modo de acondicionamento do entorpecente 
apreendido (272,5 g de maconha em três tabletes), assim como 
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nos depoimentos dos policiais, que relataram indícios claros de 
comercialização ilícita.
5. A revisão das conclusões fático-probatórias adotadas pelo 
Tribunal a quo, incluindo a configuração da finalidade comercial 
das drogas, é inviável na via especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
6. O pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado é afastado, 
uma vez que o recorrente é reincidente, o que impede a 
aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
7. Incide a Súmula 83/STJ, uma vez que a decisão está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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termos do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A parte recorrente alega 
ilegalidade do ingresso domiciliar sem mandado, requerendo a 
absolvição ou a desclassificação para uso pessoal de 
entorpecentes, alternativamente, o reconhecimento do tráfico 
privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
policial na residência do recorrente, sem mandado, foi legal; (ii) 
determinar se há elementos para absolvição, desclassificação 
para uso de entorpecentes ou reconhecimento do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A legalidade do ingresso domiciliar é reconhecida quando há 
fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime no interior 
da residência, conforme entendimento consolidado pelo STJ. No 
caso, os policiais constataram forte odor de maconha e 
receberam informações preliminares sobre a prática de tráfico no 
local, o que justificou a ação sem mandado judicial.
4. A condenação por tráfico de drogas se fundamenta na 
quantidade e modo de acondicionamento do entorpecente 
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nos depoimentos dos policiais, que relataram indícios claros de 
comercialização ilícita.
5. A revisão das conclusões fático-probatórias adotadas pelo 
Tribunal a quo, incluindo a configuração da finalidade comercial 
das drogas, é inviável na via especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
6. O pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado é afastado, 
uma vez que o recorrente é reincidente, o que impede a 
aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
7. Incide a Súmula 83/STJ, uma vez que a decisão está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
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seguintes dispositivos: art. 157 do Código de Processo Penal, e art. 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal. Sustenta, em síntese, ingresso domiciliar ilegal por parte da 
polícia, pleiteando absolvição ou a desclassificação da conduta, de tráfico para uso 
de entorpecentes ou, por fim, o reconhecimento do tráfico privilegiado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula 
n. 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada no que se refere ao 
ingresso policial e à condenação do agravante pelo crime de tráfico de drogas (e-STJ 
fls. 343-345):

 

Da atenta análise das declarações prestadas em Juízo, confrontadas 
com os relatos colhidos na fase da inquisa, conclui-se que, no dia dos 
fatos, os policiais foram averiguar informações acerca da prática do 
crime de tráfico de drogas por parte do apelado, que ocorria em sua 
própria residência, noticiando, ainda, que o entorpecente estaria 
armazenado em uma valeta. Ao se aproximarem do local informado, 
sentiram um forte odor de maconha vindo da casa do réu, razão pela 
qual o interpelaram. Na abordagem, o acusado entregou aos agentes 
da lei dois tabletes de maconha, que estavam sobre o sofá da sala. Ao 
procederem buscas no imóvel, os brigadianos lograram encontrar um 
plástico usado para embalar a droga e, na referida valeta, cujo acesso 
só era possível pela residência do réu, o restante do entorpecente 
arrecadado.

Note-se que os policiais já possuíam a informação de que o apelado 
realizava a venda de entorpecente, donde se conclui que o farto 
material ilícito apreendido, era destinado à comercialização ilícita.

Os precisos relatos dos policiais confirmam a atuação do apelante na 
empreitada delituosa, como responsável pela venda e armazenamento 
de farto material ilícito arrecadado ao redor de sua residência, para fins 
de traficância.

[...].

Assim, diante das circunstâncias da prisão do acusado, descritas nos 
depoimentos das testemunhas acima citados e da quantidade, 
variedade e forma de acondicionamento das drogas arrecadadas na 
empreitada criminosa – 272,5 g (duzentos e setenta e dois gramas e 
cinco decigramas) de maconha, distribuídos em 03 tabletes - é de se 
concluir que as substâncias entorpecentes eram destinadas ao 
comércio ilícito.

Portanto, comprovada a prática do tráfico de drogas pelo apelado, 
afigura-se correta a condenação pelo crime do art. 33 da Lei 
11.343/06.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO. SUSCITADA ILEGALIDADE DAS 
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PROVAS. BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE MAIS DE 200 
QUILOS DE MACONHA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. FORTE ODOR DE MACONHA. CÃO FAREJADOR 
LATINDO EM DIREÇÃO AO DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO DOS 
PACIENTES JOÃO PAULO E EDIVAN. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. CONCLUSÃO DIVERSA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

3. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se iniciou quando os policiais, em 
ação de combate ao tráfico, avistaram um indivíduo que ao perceber a 
chegada policial correu para o interior de uma adega, onde foi 
abordado e nada encontrado. Então, os policiais ouviram um barulho 
no fundo do imóvel e, ao verificarem, viram um indivíduo correndo, 
momento em que o cão farejador passou a latir insistentemente 
indicando o acesso ao segundo andar do imóvel, aparentemente 
desabitado, e que após veio a ser identificado com a residência do 
paciente Cláudio, onde foram encontrados os entorpecentes. Demais 
disso consta que o imóvel tinha forte cheiro de maconha, revelando 
fundadas suspeitas da prática de tráfico no local, justificando o 
ingresso.

4. O pleito de absolvição se refere aos réus João Paulo e Edivan e foi 
afastado diante da suficiência probatória quanto à prática do crime de 
tráfico. Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos 
fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio 
processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória 
para a condenação, uma vez que se trata de ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária.

5. O aumento da pena-base se deu com base na natureza e 
quantidade expressiva de entorpecente apreendido - mais de 200 
quilos de maconha -, além da elevada culpabilidade, na espécie, 
revelada pelo fato que os réus estabeleceram um comércio 
devidamente caracterizado para o tráfico, o que, efetivamente, enseja 
o incremento da pena.

6. Relativamente à confissão por parte de Cláudio, a Corte local 
salientou que ele, de fato, nada admitiu contra si em juízo, negando a 
propriedade das drogas. De tal modo, não há como incidir a atenuante 
da confissão, posto que efetivamente não assumiu a prática delituosa.

7. Não foi aplicada a minorante do tráfico tendo em vista a 
demonstração de dedicação a atividades criminosas, não sendo 
possível na via eleita, desconstituir referida conclusão, porquanto 
demandaria indevido revolvimento de fatos e provas.

8 . Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA44909522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:56:27
Código de Controle do Documento: 9f52466e-f2a8-4db5-b227-d82ee1dff09e



(AgRg no HC n. 890.840/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

 Ademais, sendo o recorrente reincidente, afastada fica a possibilidade 
de reconhecimento do tráfico privilegiado. Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. STATUS LIBERTATIS. CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. 5,220 G DE COCAÍNA. NULIDADE. 
ABORDAGEM POLICIAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIAS ANTERIORES QUE FIZERAM 
PRESUMIR A EXISTÊNCIA DE CRIME. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE.

1. O ingresso no imóvel (domicílio) possuiu fundadas razões, em 
virtude das circunstâncias que antecederam a entrada dos policiais no 
local, pois, no controle judicial a posteriori, o Tribunal a quo registrou 
que o paciente havia deixado a prisão há pouco tempo e foi flagrado 
em atos típicos de venda de drogas em via pública.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 877.987/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 14/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0278109-0 AREsp 2.703.549 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047117820198190066  202424700746

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX LAUREANO PEIXOTO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SAMPAIO BRITES PINHEIRO  - RJ204942
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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